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| Editorial

A polícia na berlinda
A Corregedoria da PolíciaCivilabriuum

ÁAinquérito policial e um procedimen
/\to administrativo disciplinar para
apurar o sumiço de uma submetralhadora
Famae calibre 40 pertencente à Delegacia
Plantonista (Centro). Esta arma, de uso ex
clusivo dapolícia, foiapreendida nasema
na passada com o ex-presidiário Dalmo dos
Santos Souza, 38 anos, um dos acusados
pelos assaltos recentes contra as agências
do Baneseda Avenida SimeãoSobral (zona
norte) e do Itaú da

plina os abusos tão comuns no cotidiano
da atividade policial. Ou seja: reconhece
que os policiais são falíveis.

OPLjá foi aprovadopela Comissãode
Segurança Pública e Combate ao Crime
Organizado, que deu parecerfavorávelà
criação de regras para a investigação de
mortes e lesões corporais decorrentes das
açõesde agentes do Estado, como polici
ais. Pelaproposta, esses casos deverão ter
uma investigação semelhante ao previs

to para os crimes
Avenida Hermes

Fontes (zona sul). A
Secretaria da Segu
rança Pública (SSP)
confirmou que a
arma usada nos as
saltos pertence ao
órgão.

Opior é que esse
não é o único caso
recente. Na noite

de terça-feira, um
capitão reformado
foi preso sob a acu
sação de diversos
assassinatos ocorridos em Poço Verde. In
felizmente, a situação observada em Ser
gipe não é particular, como demonstra de
bate abrigado pelo Congresso Nacional.
Embora não se detenha sobre os abusos
decorrentes dasdeturpações de sua finali
dade primeira -apolícia existe para garan
tir a preservação da ordem e a segurança
do cidadão - o Projeto de Lei Lei 4.471/12,
do deputado Miro Teixeira (PDT-RJ), disci

a

Em menos de 24 horas,
duas noticias envolvendo
órgãos policiais assusta

ram a população
, sergipana: uma das armas

usadas em assaltos a

bancos no Estado pertence
a SSP;um capitão da PM

foi preso acusado de
participar de mortes de 17

jovens em Poço Verde

praticados por ci
dadãos comuns.

Pela proposta,
sempre que a
ação policial re
sulte em lesão cor
poral ou morte, o
delegado deverá
instaurar imedia
tamente inquérito
para apurar o fato.
A emenda do rela

tor permite que o
delegado deixe de
prender um sus

peito que foi vítima de lesão se entender
queissoé importante paraa formação de
provas e obtenção de informações. O Mi
nistério Público, a Defensoria Pública e,
onde houver Ouvidoria ou órgão de atri
buição análoga,deverãosercomunicados
imediatamente do processo. 0 projeto
aguarda análise da Comissão de Consti
tuição e Justiça para depois seguir para
debate no Plenário da Câmara.


